BOA-FE: UM ELEMENTO FUNDAMENTAL NAS RELACOES
JURIDICAS

Miguel Coca GIMENEZ'

RESUMO: Um dos principios mais importantes do Direito é o da boa-fé. A boa-fé
possui como idéia geral que nas relagdes juridicas haja um grande respeito muatuo,
uma espécie de cooperacao, de lealdade, onde a ética esteja presente para que
nenhum dos lados das partes sejam prejudicados nas relagcdes juridicas. A
abrangéncia do principio da boa-fé € muito grande, teoricamente devendo estar
presente em todas as relagdes juridicas. Nas situagdes em que ndo houver a
presenca da boa-fé, o negdcio juridico podera ser anulado. A boa-fé subdividi-se em
boa-fé objetiva e boa-fé subjetiva. A boa-fé objetiva € um comportamento que se
espera da outra parte, € um padrao. Ja a boa-fé subjetiva € quando uma pessoa
age imaginando que sua acdo nao causara dano a ninguém, age com ética,
lealdade, ou seja, pensa estar agindo de boa fé.
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1 INTRODUCAO

No presente artigo sera abordado um dos principais temas do Direito

nos dias de hoje, o principio da boa-fé.

Sobre o principio da boa-fé tentaremos de uma forma geral esclarecer
0 seu conceito e juntamente com este mostrar a sua importancia para as relacdes
juridicas. Também diferenciaremos as suas subdivisdes: a boa-fé objetiva e a boa-fé
subjetiva, além de destacar o seu amplo campo de aplicacdo e seu elemento

essencial: a ética.

2 DESENVOLVIMENTO
2.1 O que é Boa-fé?

A boa-fé é conceituada como uma consciéncia fundamentalmente
ética, assim sendo, as pessoas envolvidas nas relacdes juridicas devem agir

lealmente cooperando, consequentemente ndo prejudicando a outra parte.
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Podemos dizer entdo que a boa-fé € uma espécie de pensamento
moral que entende a situacdo de ambas as partes envolvidas, assim influenciando a
acao que tera por objetivo um resultado que visara nao prejudicar nenhuma das

partes nela envolvida.

2.2 A Boa-fé é uma Clausula Geral?

O Cadigo Civil brasileiro de 2002 sé faz mengéo ao principio da boa-fé

em apenas 3 artigos:

Artigo 113: “Os negdcios juridicos devem ser interpretados conforme a

boa-fé e os usos do lugar de sua celebracao;”

Artigo 128: “Sobrevindo a condicao resolutiva, extingue-se, para todos
os efeitos, o direito a que ela se opde; mas, se aposta a um negdcio de execucao
continuada ou periddica, a sua realizacao, salvo disposicdo em contrario, nao tem
eficacia quanto aos atos ja praticados, desde que compativeis com a natureza da
condicao pendente e conforme aos ditames de boa-fé;”

Artigo 422: “Os contratantes sao obrigados a guardar, assim na
conclusao do contrato, como em sua execucao, os principios de probidade e boa-fé;
a extrema importancia que foi entregue ao principio da boa-fé.”

Apés a leitura e compreensao dos artigos citados anteriormente, fica
evidente que a boa-fé é uma clausula geral, pois apesar de estar explicito apenas
nesses 3 artigos, nos outros artigos fica implicito, porém sua importancia € mantida,
chegando ao ponto em que as relagdes juridicas ficam subordinadas a presenca ou

nao da boa-fé.

2.3 A Boa-fé é um Enunciado apenas Etico?

A semelhanca entre a boa-fé e a ética € muito grande, porém, fica

evidente que nao tém o mesmo significado. A boa-fé depende muito da ética, pois



sem a ética ndo haveria boa-fé, pois a boa-fé possui como elemento essencial a
ética.

Apesar de toda essa dependéncia para com a ética, a boa-fé ndo é um
enunciado apenas ético.

A boa-fé é também um enunciado juridico, como ja dito, esta previsto
em alguns artigos do Cédigo Civil de 2002.

2.4 Qual a Diferenca entre Boa-fé Objetiva e Subjetiva?

Como sabemos, a boa-fé € subdividida em boa-fé objetiva e boa-fé

subjetiva.

A primeira € a em que as partes envolvidas em uma relacao juridica
devem se comportar segundo um padrdo ético objetivo de confianga reciproca, ou
seja, atuando conforme se espera de cada um, em respeito a deveres implicitos a
todo negobcio juridico bilateral: confidencialidade, respeito, lealdade reciproca,

assisténcia, etc.

Ou seja, € um comportamento que se espera da outra parte, € um

padrao esperado.
E de se destacar ainda que a boa-fé objetiva ndo se opde a ma-fé.

Ja a segunda, a boa-fé subjetiva, € um estado subjetivo, psicolégico,
fundado em um erro de fato.

Ou seja, o sujeito da agao cré que sua conduta é correta, acredita que
possui razdo, que nao causara prejuizos a outro. O sujeito age desconhecendo

eventuais vicios.

Portanto a boa-fé subjetiva se opde totalmente a ma-fé.



2.5 Exemplo Jurisprudencial de Boa-fé

Para elucidar ainda mais sobre o principio da boa-fé, sera
exemplificado na pratica como a presenca desse principio influencia nas questdes
judiciais.

Podemos citar a apelacdo n® 991.02.084497-1 da 292 Camara de

Direito Privado da Comarca de Ribeirdo Preto — SP, julgado na data de 12 de maio
de 2010.

Nesta apelacdo, o veiculo de Roberto de Pietro (apelante) foi vendido
por Jaime Bertanholi (parte), que notadamente agiu de ma-fé, pois vendeu um
veiculo que nao o pertencia. O veiculo foi comprado por José Bueno de Faria
(apelado). O apelante exige que o contrato de compra e venda seja nulo, pois tanto
Jaime Bertanholi como o apelado agiram de ma-fé.

Foi negado o provimento do recurso por se entender que o apelado
nao pode ser prejudicado, pois foi provado nos autos do processo que ele adquiriu e
pagou pelo veiculo, confiante que estava fazendo uma aquisicdo sem macula,
agindo assim de boa-fé, além de néo ter participado do ilicito penal.

3 CONCLUSAO

Ap6s o0s argumentos utilizados neste artigo, fica claramente
evidenciado a grande importancia da boa-fé nas relagées juridicas.

Muitas dessas relacdes juridicas, quando em sua realizacdo ficam
desprovidas da boa-fé de alguma das partes, a relagéao juridica podera chegar até
ser anulada.

Assim, em todas relacdes juridicas, quem agiu de boa-fé é premiado e
guem acaba agindo de ma-fé acaba sendo punido. Fica claro que nosso Cédigo Civil
de 2002 adotou o principio da boa-fé para que as relagdes juridicas cada vez mais
se tornem honestas, leais, sendo que assim ambas as partes acabam se

beneficiando..
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